
  

Pauta comentada 
Câmara dos Deputados 

23 a 27 de Agosto de 2021 



  

 

 

 

 

PAUTA COMENTADA 

 

▪ PL 11276/2018 - Institui a Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo 

(req. de urgência) 

Autoria: Poder Executivo 

Situação: Aguardando Constituição de Comissão Temporária pela Mesa 

Relatoria: Aguardando designação 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ MP 1046/2021 - Dispõe sobre as medidas trabalhistas para enfrentamento 

da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus (Covid-19) 

Autoria: Poder Executivo 

Situação: Aguardando Deliberação no Plenário 

Relatoria: Aguardando designação 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL, com ressalvas 

O texto, de maneira geral, flexibiliza as relações trabalhistas durante o período 

da pandemia. A maioria das alterações diz respeito a dar maior liberdade para 

que os empregadores e empregados negociem os termos de trabalho, inclusive 

apresentando novas possibilidades. 

Contudo, os Arts. 5º e 6º do texto, que disciplinam a antecipação de férias 

individuais, dizem que o empregador pode, unilateralmente, antecipar as férias 
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do empregado. Como não se trata de um acordo realizado entre ambas as 

partes, não acreditamos que seja benéfico manter essa parte do texto. 

▪ MP 1047/2021 - Dispõe sobre as medidas excepcionais para a aquisição de 

bens e a contratação de serviços, inclusive de engenharia, e insumos 

destinados ao enfrentamento da pandemia da covid-19 

Autoria: Poder Executivo 

Situação: Aguardando Deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Rodrigo de Castro (PSDB/MG) 

Posicionamento FPLM: NEUTRO 

O texto prevê que determinados procedimentos administrativos tais como 

licitações e pregões sejam simplificados ou dispensados quando esteja 

comprovado que a compra ou o serviço a ser contratado será utilizado no 

combate à COVID-19. Por um lado, acreditamos que os procedimentos 

administrativos devam ser universalmente menos burocráticos e demorados. 

Contudo, vimos vários exemplos de superfaturamento de compras destinadas 

ao combate à pandemia. Por isso, acreditamos que a simplificação dos 

processos nessa forma não seja no melhor interesse do combate à corrupção. É 

necessário atacar essa burocracia por meio de uma reforma administrativa mais 

profunda e detalhada que mantenha mecanismos que permitam a rápida 

detecção de irregularidades. 

▪ PDL 28/2019 - Exclui da Área Indígena São Marcos a área urbana da sede 

do Município de Pacaraima (RR) 

Autoria: Sen. Mecias de Jesus (REPUBLICANOS/RR) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Marcelo Ramos (PL/AM) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 



  

 

 

 

 

▪ PL 4348/2019 - Dispõe sobre a regulação fundiária de terras do INCRA 

Autoria: Dep. Silas Câmara (REPUBLICANOS/AM) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Cezinha de Madureira (PSD/SP) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PL 5465/2020 - Institui a Política Nacional de Formação de Docentes da 

educação básica para as tecnologias da informação e comunicação (PDTIC) 

Autoria: Dep. Iracema Portella (PP/PI) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Professora Marcivânia (PCdoB/AP) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PL 1026/2021 - Dispõe sobre os limites do Índice de Correção dos Contratos 

de Locação Residencial e Comercial 

Autoria: Dep. Vinicius Carvalho (REPUBLICANOS/SP) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Luizão Goulart (REPUBLICANOS/PR) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO 

A legislação atual está vigente há 20 anos e, apesar do país ter passado por 

outros períodos de turbulência econômica, nunca houve a necessidade de ser 

alterada. O PL tenta corrigir um problema que não existe de fato, já que a lei já 

prevê que o índice a ser utilizado nos contratos seja de livre acordo entre as 

partes. O Projeto, caso aprovado, pode causar uma insegurança jurídica que 

prejudica o mercado. 



  

 

 

 

 

▪ PL 2750/2020 - Dispõe sobre licença temporária para operação de emissoras 

de radiofusão 

Autoria: Dep. Aluisio Mendes (PSC/MA) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Paulo Magalhães (PSD/BA) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PL 2228/2020 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação de mecanismos 

de levantamento e divulgação da demanda por vagas em creches nos 

Municípios e no DF 

Autoria: Dep. Pedro Cunha Lima (PSDB/PB) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Professora Rosa Neide (PT/MT) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PL 301/2021 - Prevê o aumento de pena dos crimes contra a honra e ameaça 

quando praticados no contexto de violência doméstica e familiar contra a 

mulher 

Autoria: Dep. Celina Leão (PP/DF) e outros 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Tia Eron (REPUBLICANOS/BA) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 



  

 

 

 

 

▪ PLP 11/2020 -  Prevê a apuração do ICMS-substituição relativo ao diesel, 

etanol hidratado e à gasolina a partir de valores fixos por unidade de medida 

Autoria: Dep. Emanuel Pinheiro Neto (PTB/MT) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Dr. Jaziel (PL/CE) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

O Projeto faz com que a tributação seja realizada em relação ao volume de 

combustível vendido e não ao preço tabelado. Dessa forma, temos uma forma 

de tributação mais justa e sem distorções. 

▪ PL 2058/2021 - Disciplina as formas de trabalho a distância de empregadas 

gestantes  

Autoria: Dep. Tiago Dimas (SD/TO) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Paula Belmonte (CIDADANIA/DF) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PL 2337/2021 - Reforma Tributária (IR) 

Autoria: Poder Executivo 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Celso Sabino (PSDB/PA) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO 

A matéria piora a tributação das Pessoas Jurídicas. A tributação de Lucros e 

Dividendos, apesar da diminuição da alíquota para PJs, resulta em maior 

tributação. Além disso, a isenção sobre Juros sobre o Capital Próprio é revogada, 

o que desestimula os investimentos nas empresas. Por fim, há um aumento de 



  

 

 

 

 

tributação aos holdings imobiliários que seriam tributados em um terço da sua 

renda bruta. 

O entendimento da Frente é que a proposta precisa de uma maior discussão 

para que se possa chegar a uma simplificação da legislação tributária e a uma 

diminuição da carga tributária. 

▪ PEC 17/2019 - Altera a Constituição Federal para incluir a proteção de dados 

pessoais entre os direitos e garantias fundamentais e para fixar a 

competência privativa da União para legislar sobre proteção e tratamento de 

dados pessoais 

Autoria: Senado Federal 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Orlando Silva (PCdoB/SP), na comissão especial 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 


